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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 2 .de agosto... de 19	 ACORDÃON° Q74,585

Recurso n° - 87.463 - IRPJ - EXS: 1920 a 1982

Recorrente - EMPRESA CAPIXABA DE MOTÉIS & TURISMO LTDA.

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP)

,
IRPJ - SUPRIMENTOS DE CAIXA - Se inti
mada a pessoa jurídica a fazer a pro-
va da efetiva entrada do numerário su
prído e sua origem, não lograr fazê-=7
-lo mediante apresentação de documen-
tação hábil e idônea, coincidente em
datas e valores, a importância conta-
bi1i2ada como suprimento de caixa e
passível de tributação como "omissão

	

de receita". O registro contábil tem 	 !
que estar lastreado em documentação.

	

PASSIVO FICTÍCIO - A falta de compro- 	 !
vação regular, ap6s exigência fiscal,
dos valores constantes do "Exigível",
caracteriza "Passivo Fictício" que e
passível de tributação como ' "omis-
são de receita".

ESTORNO DE DESPESAS - Lançamento a de-
bito da conta "caixa" relativo a es-
torno de despesas não identificadas ,
induza presunção de omissão de recei-
ta".	 -

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re- 	 •

curso interposto por EMPRESA CAPIXABA DE MOTÉIS & TURISMO'LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Ctribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento 	 ao	 .

recurso

Sala das Sessoe (DF), em 23 de agosto de 1983

AMADOR OU 	 F NANDEZ	 - PRESIDENTE

VVV-

„ „



IRANCIS O DE ASSIS MIRANDA	 RELATOR

/
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 25 AS9 19E	 FAZENDA NACO—
NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES, AGOSTINHO SER
RANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUX.RIO PINTO e RAUL

MENTEL.
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SERVIÇO PCJBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0850-050.143/83-52

RECURSO N9:	 87.463

ACÓRDÃON9: 101-74.585

RECORRENTEN9: EMPRESA CAPIXABA DE MOTÉIS & TURISMO LTDA.

RELATÓRIO 

EMPRESA CAPIXABA DE MOTÉIS & TURISMO LTDA., pessoa

jurídica de direito privado estabelecida em Santa Adelia - SP, foi

alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de fls. 51, la-

vrado em 20/01/83, onde estão descritas as seguintes irregularida-

des:1. Omissão de receita caracterizada por suprimentos
feitos 51 Caixa por sOcios, sem comprovação da e-
fetividade da entrega e origem do numerãrio:
Exerc. 1980, ano-base 1979 ... Cr$	 640.000,00
Exerc. 1981, ano=base 1980 ... Cr$ 2.230.000,00

2. Omissão de receita caracterizada em passivo fic-
tício por não comprovada parte dos valores cons-
tanteS- da conta "Fornecedores" do Balanço patri-
monial encerrado em 31/12/79
Exerc. 1980, ano-base 1979 ... Cr$	 66.920,00

3. Omissão de receita configurada no - lançamento a
debito da conta caixa não justificado, sem o
qual a referida conta teria um saldo credor na
data do lançamento (31112/79), evidenciando-sesi
mulação:	 -
Exerc. 1980, ano-base 1979 ... Cr$	 402.550,00

4. Glosa de despesas operacionais não comprovadas:
Exerc. 1981, ano-base 1980 ... Cr$	 124.559,00

5. Compensação indevida de prejuízo fiscal nos exer
cicios de 1981 e 1982, anos-base de 1980 e 19817 -
tendo em vista que o prejuízo fiscal de Cr$ ....
1.041.918,00, de 31/12/78, foi absorvido total-
mente pelo lucro real apurado no exerc. de 1980
ano-base de 1979, conforme se verifica no

.,
1,--

,--.	 DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1D0/7,
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monstrativo n9 02 - Lucro Real a Tributar (doc.
fl. 50).

Inaugurando o contradit6rio a interessada interpõs

a tempestiva Impugnação de fls. 59/63, na qual produz as alegações,

que podem ser assim resumidas:

- os suprimentos foram efetivamente feitos pelos
sOcios ao Caixa da empresa, com o objetivo de a-
tender períodos de liquidez, não havendo qual-
quer impedimento a procedimento dessa natureza
Se o suprimento foi feito em dinheiro, por aven-
ça entre particulares, tal avença não pode ser
desmentida por mera suspeição ou presunção. 	 A
simples contabilização do empréstimo e prova su
ficiente para caracterizar o debito da tomado-
ra (Pessoa Jurídica) e o credito do emprestador;

- pela lei brasileira qualquer cidadão pode em-
prestar e tomar emprestado. Pode faze-lo documen
talmente e em confiança, pode fazer por hipoteca
ou por outra garantia ou sem garantia. Esta aven
ça entre as partes, consentida por lei, não prol
bida por lei, não pode ser acoimada de falsa sCS
por mera presunção, desde que o emprestador te-
nha recursos para emprestar;

- conforme o exposto 1.1.1 e 2.1.1 do Auto de In-
fração ficam repelidos, eis que, a tomadora do
empréstimo confessa te-lo tomado e o contabili-
zou,e as pessoas físicas não negam a realização
do empréstimo, pelo contrãrio, ate o confirmam;

- quanto à não comprovação, parcial, do passivo de
Cr$ 66.920,00, constante do balanço pattimonial
de 31.12.79, extraiu, dal, o fisco a presunção
de que se tratava de omissão de receita. Mas,
não é assim. Ocorrem casos em que por falta, mo-
mentânea, de caixa, o valor é pago pela pessoa
física do secio, com recurso particular seu e,
para a empresa a divida continua em aberto, o
débito (saldo fornecedores);

- não e possível admitir a hipõtese levantada pelo
fisco, extraidas das contas de passivos, como e-
xata, ou seja, a de Que tais contas representem
omissão de receita. Por isto, quanto à acusação
do item 1.1.2, também a empresa nega que tenha
passivo fictício, e, pede ao fisco que diligen-
cie junto ao grupo de credores elencados no _bã-
lanço patrimonial, para comprovar que o passi-
vo e real, e, ! que a hipOtese de sonegação não e
verdadeira.
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- quanto à acusação do item 1.1.3, glosa dos ex-
tornos de despesas, ele também não procede e se
trata de mera ficção fazendária, em torno de um
fato concreto e real, pois o extorno e um direi
to da empresa, por Se tratar de despesas cujo-s-
valores são inaceitos pela legislação do impos-
to de renda. Ora, de um fato real e concreto des
te extrair-se a ilação de que houve sonegação
impossível. Alem do que, se admitida for a sone-
gação, admitida será a despesa, e, em via 	 de
consegfiencia, a recomposição do balanço de 1979,
vai acusar um resultado de prejuízo e não um re-
sultado tributável;

- quanto ao item 2.2.1, efetivamente, ate o pre-
sente momento a empresa não conseguiu locali-
zar os comprovantes de despesa operacional de
Cr$ 124.559,00, e, apesar de ser ela real, a
empresa terá que se curvar com tal glosa, aca-
so não encontre tal documental;

- quanto ã compensação indevida de prejuízo fis-
cal, referida no item 4, ela também não proce-
de. O aproveitamento do prejuízo de 1978, em
1979 (anos-base) foi feito pelo Fisco, em de--
corrência de outro arbitramento já menciona-
do nesta impugnação. Dest'arte, se não acolhi-
da a hipótese fiscal de sonegação, para o ano-
-base de 1979, no haverá absorção alguma do
prejuízo de 1978, e, em decorrência, fica sem
efeito a acusação do item 4;

- com exceção ao valor de Cr$ 124.599,00, cujos
documentos a empresa ainda está tentando re-
compor ou localizar, seja cancelada a exigên-
cia fiscal, indiciária que e, e calcada que
está em presunção sobre presunção hipótese so
bre hipótese, todas negadas pela empresa.

	

Após a informação fiscal de fls. 66/76, que opi 	 -

nou pela manutenção integral do lançamento, veio a decisão de 	 19

grau indeferindo a impugnação, por considerar que:

- o passivo fictício, o saldo credor da conta

caixa (estouro de caixa), e os suprimentos de caixa tributam-se co-

mo omissão de receita quando não forem demonstrados e comprovados -

com documentação hábil e idónea;

- a impugnante não comprovou com documentação há

bil e idónea, coincidente em datas e valores os suprimentos de cai-

xa, nos exercícios de 1980 e 1981, anos-base de 1979 e 1980, respe
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tivamente nos valores de Cr$ 640.000,00 e Cr$ 2.230.000,00;

- constitui passivo fictício a diferença entre o

saldo da conta fornecedores, no balanço, com as comprovaçOes apre-

sentadaspelo contribuinte à fiscalização, configurando a diferença,

de Cr$ 66.920,00, omissão de receita, pela não comprovação;

- o contribuinte não justificou e não compro--

vou o extorno das despesas não aceitáveis pela legislação tributá-

ria, lançando a debito da conta caixa na importância de Cr$ 	

402.550,00, evitando um saldo credor da conta caixa, configurandoas

sim como omissão de receita;

- o impugnante não comprovou as despesas glosa-

das no valor de Cr$ 124.599,00;

- tendo em vista a compensação indevida de pre-

juízo fiscal, omissão de receitas e glosa de despesas, se fez neces-

sário recompor o Lucro Real dos exercícios de 1980/82, anos-base de

1979/81;

- a impugnante na sua defesa não juntou nenhum

documentário, como prova contra as acusaçCies, e, limitou-se a evasi

vas citaç8es e não apresentou nenhuma base legal contrãrias as acusa

tOrias;

Segue-se o Recurso voluntário consubstanciado na

petição de fls. 89192, onde a interessada apOs reproduzir as alega-

çaes feitas na fase impugnatOria aduz ainda que:

- Quanto a compensação indevida do prejuízo fis
cal, referida no item 4, ela também não proce-
de. O aproveitamento do prejulzo de 1978,	 em
1979 (anos-base) foi feito pelo fisco, em de-
corrência de outro arbitramento jâ profligado
nesta impugnação. Dest'arte, se não acolhida a
hipOtese de sonegação, para o ano-base de 1979,
não haverá absorção alguma do prejuízo de 1978,
e, em decorrência, fica sem efeito a acusa-
ção do item 4;

- Veja-se, pois, o quão indiciário e o trabalho
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fiscal. Ele parte de uma premissa, não verdadei-
ra, levanta a hipótese de sonegação para o
ano-base de 1979, absorve o prejuízo de 1978 (já
utilizado) em exercícios subseqüentes, e, presu
me, então, que houve falta de recolhimento 	 de
imposto para tais exercícios subseqüentes;

- Em tais condiçOes, tanto o valor presumido pelo
demonstrativo 01, bem como seu corolário do de
monstrativo 02, ficam sem eficácia juridica,poi 	 ,
que embasados em presunc8es de sonegação, nega--
das pela empresa;

- Isto posto, requer, com exceção ao valor de Cr$
124.599,00, cujos documentos a empresa ainda es
tá tentando recompor ou localizar, seja cancela
da a exigência fiscal, indiciaria que e, e cal
cada que esta em presunção sobre presunção, hi-1
pOt e sobre hipótese, todas negadas pela empre-

j
sa.

É o re' atório.

,

,
,,,,,
,,
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

Entende-se que deva preexistir, na entrega do numerã

rio creditado, a realização de uma ou várias operaçOes ou negócios

jurídicos de onde o beneficiado conseguiu o valor que lhe foi credi

tado, urna vez que nãdhá geração espontânea de capital-

A prova deve ser, portanto, idónea, objetiva e preci

sa em dados ou elementos coincidentes em datas evalores, de forma a

ficar plenamente saciada a indagação fiscal sobre a proveniência das

importâncias supridas.

É pois ao lícito ao fisco perquirir a realidade dos

créditos feitos a titulares, sOcios ou diretores de empresa.

Ao contribuinte compete, por conseguinte dissipar dú-

vidas mediante prova documentada que revele intima conexão com o a-

to ou fato sobre o qual pairam as suspeitas fiscais.

Desde que contabilizado pela pessoa jurídica o supri

mento de caixa, cabe a mesma provar a lisura da operação (efetiva

entrega do numerário). Se se furtar ao cumprimento dessa obrigação,

ou se a cumpre de forma insatisfatória a prova indiciária está cons

tituída.

Os suprimentos de caixa representam, em muitos casos,

distribuição de resultados, por isso que, a empresa credita a deter

minado sócio supridor importância que na realidade não recebeu. Daí

se infere que a sua comprovação deve ser feita através de documenta

ção idônea, coincidentes endatas e valores com as importâncias su-

pridas. A simples contabilização do suprimento, nada prova. Cabe

exclusivamente à pessoa jurídica a prova de que os registros efetua

dos em sua escrituração correspondem aos fatos realmente ocorridos

em sua gestão e que estejam lastreados em documentação idónea.

De notar que em nenhum momento logrou a Recorrentes

f\
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comprovar, com documentação hábil e idônea, coincidentesem datas e

valores, os suprimentos feitos Caixa e contabilizados nos anos-

-base de 1979 e 1980, nos valores respectivos de Cr$ 640.000,00 e
Cr$ 2.230.000,00.

Quanto ao "passivo fictício" de Cr$ 66.920,00, apura

do no balanço encerrado em 1979, estamos em que, se o passivo regis

tra valores correspondentes a obrigaç8es a pagar, é necessário que

se comprove que essas obrigaçaes existem e que ainda não foram pa-

gas. Do contrário há de prevalecer a presunção da inexistência da

divida e de que a mesma foi registrada apenas para encobrir omissão

de receita, ou que não foi baixada por insuficiência de caixa.

A falta de comprovação regular, após exigência fis-

cal, dos valores constantes do exigível, caracteriza "passivo fic-
tício" que e tributado como "omissão de receita".

No caso o contribuinte simplesmente procura transfe-

rir ao fisco a obrigação de comprovar parte dos valores constantes

da conta "Fornecedores" e objeto do levantamento.

No concernente à omissão de receita caracterizada no

lançamento injustificado a débito da conta caixa, em 31/12/79, 	 do
valor de Cr$ 402.550,00, alega a empresa que dito lançamento teve

por finalidade estornar as despesas lançadas durante o ano de 1979.

Não cuidou entretanto de especificar essas supostas despesas o que

autoriza a presunção fiscal de que o registro contábil teve por fi-

nalidade evitar o chamado "estouro de caixa" - saldo credor de cai-

xa.

Conformou-se a Recorrente com a glosa de despesas o-

peracionais não comprovadas, lançadas no ano-base de 1980, no valor

de Cr$ 124.559,00.

Em vista das irregularidades apuradas na peça básica

da autuação e submetidas á tributação, o fisco elaborou o quadro "De

monstratívo n9 1", fazendo a recomposição do Lucro Real dos exercí-

cios de 1980, 1981 e 1982, e, a seguir, através do quadro "Demons-il

/5K2
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trativo n9 02", apurou o Lucro Real passível de tributação nos aludi

dos exercícios. Daí concluiu pela compensação indevida de prejuízo

fiscal de Cr$ 1.041.918,00, de 31/12/78, nos exercício de 1981 e

1982, anos-base de 1980 e 1981, tendo em vista que o referido pre-

juízo, foi absorvido totalmente pelo Lucro Real apurado no exercício

de 1980, ano-base de 1979.

A recomposição do Lucro Real dos exercícios de

1980, 1981 e 1982, tornou-se absolutamente necessária, ante a omis-

so de receitas e glosa de despesas.
,

Diante disso foi o contribuinte intimado a reti-

ficar a escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), re-

lativamente a prejuízos acumulados dós exercícios de 1980, 1981	 e

1982, ajustando-os de conformidade com os "Demonstrativos n9s 1 e 2"	 1

supra citados.

Estamos em que, o procedimento fiscal mantido pe-

la decisão de 19 grau, por guardar consonância com as disposições le_,...
gais e regulamentares pertinentes, não merece reparos.

Na esteira

ãr

 essas considerações, voto pela negati- .

va de provimento do recurso

////21.7

4.-1'_004	 ,J,..1	 \	 yWVIAil, iiiir ,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR

,,,
,,
,,,,

,
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